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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Chefe do Departamento de Registro e Atendimento do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo dirige as seguintes questões a este Colegiado:

“1) Nos anos letivos de 1993, 1994 e 1995, qual era o curso que capacitava a pessoa para o exercício da profissão de contabilidade em nível técnico de 2º grau?”

Resposta:

No período acima, o Curso de Habilitação Profissional Plena de Técnico em Contabilidade, nos termos do Parecer CFE nº 45/72, formava o profissional de contabilidade em nível médio com carga horária mínima de conteúdos profissionalizantes fixada em 900 horas. A Deliberação CEE nº 23/83, que estabeleceu normas para o Supletivo no Estado de São Paulo, regulamentou o Curso de Qualificação Profissional IV – Habilitação Profissional Plena, no qual a educação profissional era ministrada de forma integrada ao Ensino Médio. O curso de QPIV – HP de Técnico em Contabilidade, tinha carga mínima de 900 horas para os componentes profissionalizantes previstos no Parecer CFE nº 45/72, mais uma carga mínima de 1.440 horas de conteúdos do Núcleo Comum.

“2) Os cursos mantidos pelas escolas na Habilitação Profissional Plena de Contabilidade, conforme documentação anexa, eram os cursos que capacitavam as pessoas ao exercício da profissão de contabilidade em nível técnico de 2º grau?”

Resposta

Sim, no que concerne ao Parecer CFE nº 45/72, (às fls. 27).

“3) Os cursos autorizados sob a égide do Parecer CFE nº 45/72 puderam expedir diplomas até qual ano letivo?”

Resposta

A Indicação CEE nº 08/2000, que estabeleceu as Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de nível Técnico no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo dispôs:

“14.1 Os Planos de Curso em funcionamento, que foram estruturados nos moldes da legislação e normas anteriores e como tais aprovados, somente terão validade até o dia 31-12-2000, garantido o direito a quem os tenha iniciado até o final do corrente ano. Nenhum curso antigo estará, a partir de 01-01-2001, autorizado a receber novas matrículas. Em conseqüência, para funcionamento com novas matrículas a partir de 01-01-2001, deverão ser aprovados novos planos de curso, nos termos destas diretrizes e da Deliberação CEE nº 01/99. Escolas e órgãos próprios do sistema de ensino deverão atentar para os prazos estabelecidos pela citada deliberação, no que se refere a pedidos de autorização e respectivas apreciações e autorizações de funcionamento (g.n.)”.

Na Indicação CEE nº 10/2000, o prazo acima foi prorrogado como segue:

1. As escolas que vinham mantendo cursos técnicos de nível médio, devidamente autorizados, com organização curricular e carga horária mínima fixadas no Parecer CFE nº 45/72 e subsequentes, ficam autorizadas a dar início a novas turmas, nos termos do curso já aprovado, somente até o final de junho de 2001, período que deverá ser considerado como de transição para a implementação obrigatória das novas diretrizes curriculares da educação profissional. 

2. Em decorrência do disposto no item anterior, a validade dos Planos de Curso em funcionamento que foram estruturados e aprovados nos moldes da legislação anterior, terão validade até o dia 30-06-2001, ficando garantida a conclusão de estudos pelos alunos na forma como os iniciaram. 

A Indicação CEE nº 05/2001, por sua vez, estendeu o prazo acima até 31-12-2001.

O prazo derradeiro, porém, foi estabelecido pela Deliberação CEE nº 20/01:

Artigo 1º - Os planos de cursos reformulados de acordo com a Indicação CEE nº 08/2000, referentes a cursos de educação profissional já autorizados, devem ser protocolados até 31-01-2002.

§ 1º - Os planos entram em vigor na data do protocolo, até ulterior manifestação do órgão competente.

§ 2º - Até manifestação do órgão competente a regularidade dos planos é responsabilidade exclusiva da instituição proponente.

Convém ressaltar que, de acordo com a jurisprudência sobre o assunto, o aluno tem direito a concluir o curso nos termos em que começou. Assim, os cursos de Habilitação Profissional Plena de Técnico em Contabilidade iniciados em 2001 puderam eventualmente ser concluídos posteriormente, nos termos do Parecer CFE nº 45/72.

“4) O Parecer CFE nº 45/72 foi revogado pelo artigo 19 da Resolução CNE/CEB nº  04/99?”

Sim, foi revogado pelo artigo 19 da Resolução CNE/CEB nº 04/99. 

“5) As escolas que mantinham cursos sob a égide do Parecer CFE nº 45/72 puderam expedir diplomas na Habilitação Profissional Plena de Contabilidade até qual data?”

Considerando-se o explicitado na resposta à questão nº 3 acima, os últimos diplomas sob a égide do Parecer CFE nº 45/72 foram expedidos aos concluintes de cursos iniciados no ano letivo de 2001.

“6) Até qual ano letivo poderia ser expedido diploma sob a égide do Parecer CFE nº 45/72, se considerarmos o período de transição de que trata o artigo 18 da Resolução CNE/CEB nº 04/99?”

Veja-se a resposta às questões 03 e 05.

“7) A nova legislação que regula a educação profissional de nível técnico e regula as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional de nível ´técnico passou a ser obrigatória a partir do ano letivo de 2001?”

Sim, com as prorrogações acima facultadas. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, responda-se a consulta do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Interessado.

São Paulo, 25 de outubro de 2006

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 01 de novembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de novembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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